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INTRODUÇÃO 

A participação da mulher na força de trabalho na América Latina 
tem sido um tema vastamente estudado, uma vez que o trabalho remu-
nerado da mulher é, geralmente, percebido como um indicador do seu 
status econômico e do bem-estar social (ACEVEDO, 1995). Várias pesqui-
sas têm enfatizado a maneira como a força de trabalho feminina em re-
giões periféricas, que ainda estão sendo industrializadas, tem sido inseri-
da no processo de desenvolvimento; outros estudos têm ainda contem-
plado as condições de trabalho a que as mulheres são submetidas nestas 
regiões (FERNÁNDEZ-KELLY, 1983; RÍOS, 1995; TIANO, 1994). 

O Estado do Ceará tem experimentado um rápido processo de in-
dustrialização nos últimos 10 anos, conseqüência de uma política agressi-
va de incentivos fiscais por parte do governo estadual, que almeja, com 
isso, atrair indústrias para o Estado, particularmente para o interior. O 
governo tem enfatizado particularmente a interiorização do desenvolvi-
mento no Estado do Ceará, como estratégia para gerar emprego e renda 
para a população do interior. Assim, ao dispersar geograficamente o pro-
cesso de industrialização no interior do Estado, o governo tem como 
meta diminuir a migração rural-urbana, oferecendo condições de traba-
lho para a população rural. 

Devido ao fato de a industrialização do interior ser um fenômeno 
recente no Estado do Ceará, há uma falta de estudos mais aprofundados 
sobre as dinâmicas deste processo, suas particularidades e conseqüências 
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para a população rural, especialmente no que diz respeito à mulher traba-
lhadora do interior do Estado. 

Esta pesquisa tem dois objetivos principais. O primeiro é analisar o 
processo de inserção da mão-de-obra feminina na indústria de confecção 
numa região do Estado do Ceará, o Maciço de Baturité, através do esta-
belecimento de cooperativas de produção de confecções. O segundo 
objetivo é descrever o perfil demográfico das trabalhadoras associadas às 
cooperativas de confecções e sua experiência de trabalho, a fim de inves-
tigar as características sócio-econômicas de uma força de trabalho trans-
formada em mão-de-obra industrial no âmbito de uma região rural. 

Este estudo restringe sua análise à indústria de confecção localiza-
da no pólo industrial de confeccionistas do Maciço de Baturité, distante 
aproximadamente 70 quilômetros de Fortaleza, capital do Ceará. A esco-
lha desta indústria deve-se ao fato de que sua implantação, na referida 
região cearense, faz parte do projeto governamental de industrialização 
do interior, e ser a mão-de-obra empregada no processo de produção 
predominantemente feminina. Ademais, a força de trabalho feminina 
empregada em tal indústria tem sido inserida na mesma através da cria-
ção, em larga escala, de cooperativas de confeccionistas, fato também 
inusitado na região. 

A análise do processo de incorporação das trabalhadoras cearenses 
na indústria de confecção e a descrição de suas características sócio-
econômicas será realizada à luz da literatura concernente às relações de 
gênero no processo de desenvolvimento e à problemática do trabalho 
feminino na sociedade contemporânea. 

A ECONOMIA POLÍTICA DO GÊNERO: MULHER E TRABALHO 

A literatura sobre “mulher e desenvolvimento” produzida nos úl-
timos vinte anos tem contribuído de forma importante para a análise do 
processo de desenvolvimento, por enfatizar o impacto desse processo 
nas mulheres, enquanto trabalhadoras e membros integrantes do grupo 
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familiar. Os elementos associados a esse impacto foram, no passado, 
largamente negligenciados pela maioria dos cientistas sociais (BENERÍA e 
ROLDAN, 1987). 

O livro de Esther Boserup, Womens’s Role in Economic Development (O 

papel da mulher no desenvolvimento econômico), publicado em 1970, tem sido 
reconhecido como um marco na análise do impacto do desenvolvimento 
sobre as relações de gênero. Através dos resultados de suas pesquisas 
empíricas apresentadas no livro, BOSERUP desafiou vários pressupostos 
da escola da modernização e inaugurou um debate sobre a mulher e o 
desenvolvimento que ainda continua no presente (JAQUETE, 1982). 

BOSERUP (1970) foi a primeira escritora a enfatizar que a moderni-
zação e o processo de desenvolvimento muitas vezes ocasionam a dete-
rioração do status da mulher e a sua exclusão de atividades produtivas até 
então exercidas por elas em suas comunidades. Pesquisas posteriores 
vieram desmistificar as afirmações da teoria da modernização, nas quais 
“modernização, tecnificação e desenvolvimento capitalista em geral têm 
sido vantajosos para a mulher” (FERNANDEZ-KELLY, 1983, p. 10). 

Vários estudos têm ainda demonstrado que a participação da mai-
oria das mulheres nas indústrias tem sido restrita a trabalhos manuais e 
de baixa remuneração. Os homens, ao contrário, normalmente substitu-
em as mulheres em ocupações, quando estas se tornam tecnologicamente 
mais sofisticadas. Por exemplo, FERNÁNDEZ-KELLY (1983) afirma que: 

(...) Na indústria de confecção, o corte, agora uma operação alta-
mente mecanizada, tem se tornado uma ocupação masculina e 
um trabalho relativamente bem remunerado, enquanto que costu-
rar, um trabalho que requer o uso extensivo de mão-de-obra e a-
inda continua sendo de baixo nível de remuneração, é uma tarefa 
feminina (p.11). 

No Brasil, uma vasta literatura também tem sido produzida acerca 
do impacto do desenvolvimento sobre as relações de gênero no contexto 
brasileiro (ver, por exemplo, SOUZA-LOBO, 1991; BRUSCHINI, 1995). 
De fato, as mulheres no Brasil, assim como em outros países, também 
lutam contra as desigualdades sócio-econômicas, particularmente no 
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âmbito do trabalho. Apesar de a participação da mulher brasileira no 
mercado de trabalho ter aumentado nestas últimas décadas, este progres-
so não tem sido acompanhado pela igualdade salarial entre os homens e 
as mulheres no Brasil, pois a mulher brasileira ganha em média 43% me-
nos que o homem (“Veja”, agosto/setembro, 1994).  

Depois da Segunda Guerra Mundial e, particularmente, nestas úl-
timas décadas, tem ocorrido uma crescente tendência à internacionaliza-
ção do investimento capitalista. Com a falência da estratégia de substitui-
ção de importações, largamente usada por países em desenvolvimento, 
uma nova estratégia econômica tem sido adotada extensivamente por 
regiões e países em desenvolvimento. Tal estratégia consiste na liberali-
zação das economias nacionais em resposta à demanda de mercados 
internacionais, acentuando, assim, sua participação no processo de globa-
lização da produção mundial. Várias regiões subdesenvolvidas têm ado-
tado este modelo de industrialização voltado basicamente para a expor-
tação de produtos manufaturados (ONG, 1991; FERNÁNDEZ-KELLY e 
SASSEN, 1995). Nesta nova tendência, o papel da mulher tem sido muito 
importante, uma vez que um grande número delas tem sido incorporadas 
nesta nova estratégia de desenvolvimento através de sua inserção no 
trabalho industrial (FERNÁNDEZ-KELLY, 1983). 

Três tipos de indústria têm adaptado suas operações rapidamente 
para atuar em regiões que estão em processo de industrialização: a indús-
tria eletrônica, a têxtil e a de confecção, que são particularmente voltadas 
para a exportação. Estas indústrias são muito competitivas, e o custo 
com a mão-de-obra tem grande proporção em seus orçamentos (TIANO, 
1990). A participação da força de trabalho feminina na indústria de con-
fecção é importante porque, tradicionalmente, a grande maioria de seus 
trabalhadores é formada por mulheres. 

A Indústria de Confecção e o Trabalho da Mulher 

De acordo com BONACICH et al (1994), a indústria de confecção 
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pode ser encontrada hoje praticamente em todo o mundo. É a primeira 
indústria a ser implantada num país que está se direcionando para a in-
dustrialização, especialmente voltada para a exportação. De fato, a indús-
tria de confecção é pioneira na globalização da produção. Ela ainda é 
uma indústria de trabalho intensivo que envolve atividades com tecnolo-
gias relativamente simples e de baixo custo inicial. Apesar de avanços na 
tecnologia terem sido alcançados, o indivíduo (geralmente mulher) traba-
lhando na máquina de costura ainda é a unidade básica de produção. 

A linha de montagem da indústria de confecção não requer indiví-
duos com educação formal, o que faz a possível entrada de trabalhadores 
recentemente proletarizados na indústria, capaz de combinar tecnologias 
simplificadas e avançadas. Assim, as fases do desenho, da engenharia e 
do corte da produção, que estão se tornando cada vez mais mecanizadas 
e computadorizadas, podem até ser executadas em países industrializa-
dos. Por outro lado, a tecnologia mais simplificada, a parte da produção 
que exige trabalho intensivo, pode ser executada em regiões menos de-
senvolvidas, que são integradas no sistema global de produção através de 
seu papel no processo da produção: a montagem dos confeccionados 
(BONACICH et al, 1994). 

A crescente inserção das mulheres na força de trabalho nos países 
em desenvolvimento que estão adotando políticas de liberalização de 
seus mercados, e naqueles cujos modelos de industrialização têm-se vol-
tado para a exportação, tem ocasionado a reformulação de abordagens 
teóricas como, por exemplo, a tese da marginalização e o conceito do 
“exército industrial de reserva”. Ao invés de analisar especificamente o 
nível de participação da mulher na força de trabalho, estudos começaram 
a enfocar a natureza da inserção da mulher no desenvolvimento capitalis-
ta e sua incorporação na força de trabalho. Por exemplo, várias pesquisas 
têm procurado verificar como a força de trabalho feminina tem sido 
incorporada na divisão internacional do trabalho e como esta incorpora-
ção tem afetado os tipos de trabalho que a mulher realiza (ACEVEDO, 
1995). 
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As próximas seções explicitarão as complexidades do processo de 
incorporação da força de trabalho feminina na industrialização do interi-
or do Ceará através da participação de mulheres cearenses em cooperati-
vas de confecções. Após uma breve explanação sobre a criação e o fun-
cionamento das cooperativas de confecções referidas neste estudo, serão 
apresentados os dados coletados na pesquisa de campo sobre as mulhe-
res associadas às cooperativas de confecções do Maciço de Baturité. 

AS COOPERATIVAS DE CONFECÇÕES DO MACIÇO DE BATURITÉ 

Até o final dos anos 70, o governo do Ceará dava prioridade à in-
dustrialização localizada na capital do estado, pois ainda tentava consoli-
dar o distrito industrial de Fortaleza. Entretanto, desde a década de 80, o 
governo do Estado tem redirecionado sua política industrial para o inte-
rior do estado (OLIVEIRA JR., 1992). 

Neste sentido, o governo tem formulado um pacote de benefícios 
para que as indústrias se estabeleçam no interior, como, por exemplo, 
infra-estrutura física (água, luz e esgoto), terrenos a preços simbólicos e 
vários incentivos fiscais. Esta nova política de desenvolvimento tem atra-
ído várias empresas para o Estado. Registre-se que, nos últimos 3 anos, 
200 empresas instalaram-se no Ceará e o governo pretende trazer mais 
200 nos próximos quatro anos (“O Povo”, 16-07-95, p. 24A). Entre es-
sas empresas, uma fábrica de confecções, a Kao Lin, que faz parte do 
complexo empresarial de um grupo de investidores de Taiwan, encontra-
se em funcionamento no município de Acarape, na região do Maciço de 
Baturité, distante aproximadamente 70 quilômetros de Fortaleza. Ao 
contrário das outras empresas instaladas na área, esta não contrata dire-
tamente toda a mão-de-obra necessária para a confecção de roupas jeans 
(particularmente calças compridas). Ela contrata apenas pessoal mais 
especializado: engenheiros, administradores, gerentes, pessoal encarrega-
do do corte do tecido, etc. A mão-de-obra encarregada da montagem de 
peças jeans é subcontratada através de cooperativas de confeccionistas 
criadas recentemente (1993) numa política conjunta do governo do Es-
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tado do Ceará, das prefeituras municipais do Maciço de Baturité e da 
referida fábrica de confecções. 

A Cooperativa de Produtores de Confecções Acarape Ltda. foi 
fundada em 1993 e, no dia 1o de julho de 1994, firmou contrato com a 
empresa Kao Lin S/A, a fim de viabilizar, na prática, as condições neces-
sárias para a produção de jeans. Este contrato depois foi reproduzido 
por outras cooperativas que se estabeleceram na região. O contrato esta-
belecia que a cooperativa deveria confeccionar o jeans fornecido pela 
empresa já cortado, segundo suas especificações técnicas, e vender toda a 
sua produção para esta empresa enquanto durasse o contrato, estipulado 
em oito anos. O preço das peças produzidas pelas cooperativas era cal-
culado à parte, em uma planilha, e variava de acordo com a quantidade 
de peças produzidas pela cooperativa. Por outro lado, a Kao Lin se obri-
gava a transferir e gerenciar a aplicação da tecnologia necessária na con-
fecção das peças jeans, assim como a controlar a sua qualidade. Outros-
sim, a empresa também se comprometia a comprar toda a produção das 
cooperativas e avalizar, quando se fizesse necessário, empréstimos ban-
cários para financiamentos do maquinário e equipamentos exigidos na 
produção das peças jeans. 

De fato, a Kao Lin foi avalista da cooperativa em empréstimo jun-
to ao Banco do Nordeste do Brasil para a aquisição de máquinas, uma 
vez que as costureiras transformadas em “cooperadas” nada tinham de 
capital para investir em maquinário. Vale ressaltar que as máquinas de 
costura adquiridas pelas cooperativas são produzidas por outra empresa 
do mesmo grupo de investidores de Taiwan, a Yamacon, também com 
sede em Acarape. 

A primeira cooperativa de produtores de confecções, parte deste 
projeto, foi, na realidade aberta numa favela de Fortaleza, o Lagamar, 
mas foi fechada em 1995, por ser considerada “problemática” pela ad-
ministração da Kao Lin. O fato foi confirmado pela autora em entrevista 
com representantes da Kao Lin, que sempre se referiam às suas coopera-
das como sendo “rebeldes” e “indisciplinadas”, ressaltando seu envolvi-
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mento em partidos políticos e organizações de comunidade. Em contra-
partida, a experiência com as cooperadas do interior, sob o ponto de 
vista empresarial, tem sido menos conflituosa, pois na região do Maciço 
de Baturité inexistem sindicatos e organizações de comunidades fortes, 
impedindo assim que as cooperadas articulem-se coletivamente de forma 
mais organizada.  

A lei de cooperativas no Brasil estabelece que o cooperado é 
membro da cooperativa e não seu empregado, portanto não é caracteri-
zado nenhum vínculo empregatício entre a cooperativa e seus membros 
(Lei no 5.764, de 16-12-71, art. 90). O Brasil não tem uma tradição de 
cooperativas de trabalho como a França, assim as leis brasileiras não 
foram elaboradas com a preocupação de proteger trabalhadores engaja-
dos neste tipo de empreendimento. Portanto, uma análise superficial do 
vínculo entre a Kao Lin e cooperativas pode levar à interpretação de que 
as cooperativas em questão são entidades autônomas, e que não há vín-
culo entre a fábrica de confecções Kao Lin e membros das cooperativas 
do Maciço de Baturité, quase todos mulheres do meio rural que, na 
grande maioria, não possuem nenhuma experiência anterior em trabalho 
industrial, principalmente na indústria de confecção.1 Contudo, esta au-
tonomia tem sido bastante contestada no Estado do Ceará, não apenas 
em seu aspecto ético, mas também juridicamente, através da Procurado-
ria do Trabalho do Estado do Ceará, que entende haver vínculo empre-
gatício entre as cooperadas e a Kao Lin.  

Quando a implantação da fábrica de confecções na região do Ma-
ciço de Baturité foi concebida, as partes envolvidas (o governo do Esta-
do do Ceará, a Kao Lin e os prefeitos dos municípios da região) tinham 
conhecimento de que a força de trabalho disponível na área precisaria ser 
treinada, a fim de adquirir habilidade necessária para a montagem de 
jeans (especialmente calças), confeccionados pela Kao Lin. Por isso, um 
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tion and the Incorporation of Women’s Labor: The Case of Garment Cooperatives in Northe-
ast Brazil”. University of Knoxville, Tennessee, EUA, 1996. 
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centro de treinamento foi fundado para formar a mão-de-obra, que seria 
posteriormente contratada pela empresa de confecções, através da cria-
ção de cooperativas de confecções na região.  

A fundação Centro Tecnológico de Formação de Confeccionistas 
(CTFC) funcionou no município de Acarape durante quase quatro anos, 
tendo sido fechada em maio de 1998. Era mantida pela Kao Lin, para 
que fosse treinada a mão-de-obra que iria trabalhar nas cooperativas. 
Com capacidade para treinar 2.160 confeccionistas anualmente, o CTFC 
foi fundamental no período de implantação das cooperativas, quando 
havia a necessidade constante de mão-de-obra. O programa de treina-
mento era então extremamente importante, uma vez que a grande maio-
ria dos candidatos ao treinamento nunca tinha trabalhado na indústria de 
confecção. Deste modo, antes de ser qualificada para trabalhar nas coo-
perativas, a mão-de-obra era treinada no CTFC, que aceitava inscrições 
para candidatos interessados em fazer os cursos. O CTFC requeria que os 
candidatos fossem alfabetizados, tivessem de 18 a 35 anos e demonstras-
sem habilidades manuais para lidar com as máquinas de costura. Apesar 
de os treinamentos serem abertos para ambos os sexos, a grande procura 
era por parte das mulheres, que formavam, assim, a quase totalidade dos 
membros das cooperativas. Assim, as mulheres da região do Maciço de 
Baturité foram incorporadas à indústria de confecção instalada na área 
através das cooperativas criadas pelo governo do Ceará. 

Concluído o treinamento, as costureiras eram encaminhadas, pelo 
CTFC a uma unidade em seu município. Em 1994, a primeira cooperati-
va da região foi aberta no município de Acarape. Gradualmente, foram 
abertas cooperativas de confecções em onze municípios do Maciço de 
Baturité: Acarape, Antônio Diogo, Aracoiaba, Barreira, Baturité, Canta-
galo, Capistrano, Guaramiranga, Itapiúna, Pau Branco e Redenção. Elas 
eram divididas em três unidades, empregando cada uma a média de 35 
trabalhadores e possuíam, no conjunto, aproximadamente 800 membros 
(90% mulheres), os quais ganhavam em média um salário mínimo por 
mês. Todas as cooperativas abertas tinham contrato de exclusividade por 
oito anos com a empresa Kao Lin, que foi a sua avalista no Banco do 
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Nordeste para a compra das máquinas de costura utilizadas na confecção 
das peças jeans. Na realidade, tais cooperativas funcionavam como pe-
quenas fábricas na região. As “cooperadas” trabalhavam no mínimo oito 
horas por dia. Sua assiduidade era controlada por supervisores contrata-
dos pela Kao Lin, que trabalhavam dentro das cooperativas. A remune-
ração era paga pela Kao Lin quinzenalmente, de acordo com o número 
de peças montadas pelas cooperadas. A principal diferença entre as coo-
perativas e fábricas é que, com o sistema de cooperativas, a contratante 
da produção das cooperativas não precisa se preocupar com os encargos 
sociais das “cooperadas”, pois, de acordo com a Lei no. 5.764, de 16-12-
71, que rege as cooperativas no Brasil, não há vínculo empregatício entre 
a cooperativa e seus membros, nem entre a cooperativa e a empresa que 
contrata seus serviços. Portanto, as cooperadas nunca receberam décimo 
terceiro salário, licença-maternidade, férias de 30 dias e todos os outros 
direitos com que a Constituição do Brasil contempla os trabalhadores 
assalariados brasileiros. 

Freqüentemente, cooperativas são criadas em tempos de retração 
econômica, como estratégia de governos ou de trabalhadores para lidar 
com problemas de desemprego. Um fenômeno inverso está ocorrendo 
com o estabelecimento das cooperativas no interior do Ceará, a saber, 
cooperativas de confecções, sapatos e motores elétricos, uma vez que 
estão sendo criadas num período de expansão industrial no Estado. As-
sim, torna-se evidente que o objetivo da implantação das cooperativas 
tem sido facilitar a extração da mais-valia de uma força de trabalho loca-
lizada numa área rural de uma região periférica. Vale ressaltar que o mo-
delo de “cooperativas” pioneiro no Ceará está se reproduzindo em vá-
rios estados do nordeste, tais como Maranhão, Paraíba, Rio Grande do 
Norte e Pernambuco, que também estão oferecendo a sua força de tra-
balho de baixo custo como incentivo para investimentos. 

Em 1997, a Kao Lin descumpriu o contrato que mantinha com as 
cooperativas abertas na região, fechando as pequenas unidades espalha-
das pelos municípios da região. As máquinas de costura foram, então, 
retiradas das cooperativas, sem nenhuma explicação por parte dos em-
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presários. Por outro lado, a cooperativa de Acarape foi transferida para 
dentro dos galpões da Kao Lin, que aproveitou cerca de 200 das antigas 
cooperadas de alguns municípios da região e continua, assim, funcionan-
do, mas concentrando todas as atividades da cooperativa dentro dos 
limites geográficos da fábrica. A referida cooperativa mantém a mesma 
estrutura organizacional das unidades espalhadas pela região, com super-
visores da Kao Lin controlando a assiduidade e produção das coopera-
das. A remuneração atual das cooperadas não atinge um salário mínimo 
mensal. 

Características Demográficas das Costureiras Associadas às 
Cooperativas de Confecções do Maciço de Baturité 

Quarenta e cinco costureiras associadas às cooperativas de con-
fecções do Maciço de Baturité, procedentes dos municípios de Acarape, 
Redenção e Barreira, foram entrevistadas para este estudo. Três entrevis-
tas foram usadas no pré-teste do formulário e foram excluídas da análise 
quantitativa da pesquisa. As entrevistadas foram escolhidas aleatoriamen-
te dentre as cooperadas, através de sorteio. 

Um grande número de estudos tem tentado identificar as carac-
terísticas demográficas das mulheres ocupadas em trabalhos industriais 
em países em desenvolvimento. Pela teoria Nova Divisão Internacional do 

Trabalho (NDIT), que tem analisado as transformações na economia glo-
bal contemporânea, a clássica divisão internacional do trabalho está su-
perada, dando lugar a uma nova dinâmica no mercado mundial. De a-
cordo com esta teoria, neste novo contexto de globalização da produção, 
a inserção da força de trabalho feminina na economia contemporânea 
tem-se intensificado (FRÖBEL et alii, 1980). Por exemplo, empregos in-
dustriais em áreas chamadas Zonas de Processamento Livres (ZPLs), ou 
em empresas multinacionais localizadas em regiões periféricas, são carac-
terizados por uma força de trabalho cuja maioria é formada por mulheres 
jovens e solteiras, principalmente em regiões cuja estratégia econômica 
se volta para a exportação. Estas mulheres trabalhadoras têm as seguintes 
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características demográficas: 

� são jovens, recrutadas entre as idades de 15 a 25 anos, concentrando-
se entre as idades de 18 a 21 anos; 

� são solteiras e sem filhos; 
� não têm ‘habilidades’ no sentido de ter reconhecidamente qualifica-

ção ou treinamento e 
� não têm experiência prévia de trabalho assalariado no setor industri-

al. (Ibid., p. 78) 

Apesar de esta pesquisa não ter investigado a participação total 
da força de trabalho feminina nas indústrias que se estabeleceram na área 
do Maciço de Baturité, mas apenas as cooperativas de confecções, uma 
tentativa foi feita em termos de averiguar se o perfil das costureiras asso-
ciadas às cooperativas de confecções do Maciço de Baturité corresponde 
ao perfil geral da participação feminina em indústrias manufatureiras em 
regiões subdesenvolvidas. Vemos, na seção seguinte, o resultado dessa 
investigação. 

Idade 

A faixa etária das entrevistadas variou entre 18 e 34 anos, com uma 
média de 24 anos. Entretanto, suas idades não estão distribuídas igual-
mente através da amostra. Ao contrário, são bastante concentradas entre 
as idades de 18 a 25 anos. De fato, 71% das entrevistadas encontram-se 
dentro desta faixa etária. Isto reflete um padrão geral da participação da 
força de trabalho feminina no Brasil, no qual a força de trabalho mascu-
lina apenas declina com a idade avançada, sugerindo que os homens dei-
xam a força de trabalho por ocasião da sua aposentadoria. Ao contrário, 
a participação da mulher na força de trabalho começa a declinar na idade 
de 25 anos, sugerindo que casamento e maternidade são importantes 
fatores de saída da mulher da força de trabalho. Além do mais, a mulher 
brasileira quase sempre não retorna ao trabalho remunerado depois que 
seus filhos crescem, como fazem as mulheres nos países desenvolvidos 
(BRUSCHINI, 1988). 
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A idade é também um importante aspecto na composição da força 
de trabalho feminina, pois afeta outras variáveis importantes, tais como 
estado civil e experiência de trabalho. A idade é relacionada com o esta-
do civil, porque é menos provável que a mulher jovem seja casada e te-
nha filhos, e estes fatores são importantes na admissão de mulheres no 
trabalho fabril, uma vez que várias indústrias preferem mulheres solteiras 
e que não tenham filhos (PEARSON, 1986).  

A idade é ainda relevante no que tange à experiência de trabalho. 
Estudos sobre a força de trabalho feminina nas maquiladoras, indús-
trias montadoras na fronteira do México com os Estados Unidos, mos-
traram que a maioria das mulheres empregadas naquela área são jovens 
sem nenhuma experiência de trabalho naquelas indústrias, antes da sua 
incorporação às maquiladoras (FERNÁNDEZ-KELLY, 1983). Com efei-
to, uma força de trabalho jovem oferece várias vantagens para o empre-
gador, que acredita que as mulheres jovens percebem seu trabalho remu-
nerado como algo passageiro anterior ao casamento. Portanto, elas ten-
dem a ter uma carreira curta, o que economiza às empresas custos com 
encargos sociais. Ademais, jovens solteiras tendem a morar com seus 
pais num regime autoritário, e são, por isso, mais dóceis e obedientes que 
as mulheres mais velhas (TIANO, 1994). 

Estado Civil 

Sessenta e seis por cento das entrevistadas são solteiras, a maioria 
das quais mais jovens do que as casadas. A média de idade das mulheres 
solteiras é de 22 anos, enquanto que a média de idade das mulheres casa-
das é de 26 anos. Assim, mulheres casadas não só são menos representa-
das na amostra, como também mais idosas que as solteiras. 

Cinqüenta e dois por cento das entrevistadas na amostra não têm 
filhos. Entre as solteiras, 76% não têm filhos. Por outro lado, entre as 
casadas, 82% têm filhos. 

De um modo geral, o estado civil da mulher é um importante indi-
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cador do seu nível de escolaridade, da maneira como ela combina seu 
papel produtivo e reprodutivo, de como ela é integrada no setor formal e 
informal da economia e de quão essencial é sua renda para a sobrevivên-
cia de sua família. 

Nível de Escolaridade 

A média do nível de escolaridade das respondentes é de 7.5 anos 
de estudo. Apenas algumas entrevistadas na amostra têm menos de cinco 
anos de estudo (sete). Entretanto, quase a metade das entrevistadas (vin-
te) completou, no mínimo, oito anos de estudo, ou seja, cursou até a 
oitava série. Quinze entrevistadas têm entre nove e onze anos de estudo. 
Se o nível de escolaridade for combinado com o estado civil das entrevis-
tadas, percebe-se que as solteiras atingem um nível mais elevado de esco-
laridade do que as casadas. A média do nível de escolaridade das solteiras 
é de 8.4 anos, enquanto que a média das casadas é de apenas 7.5 anos. 
Ademais, apenas uma entrevistada casada terminou o 2o grau, enquanto 
dez entrevistadas solteiras atingiram o mesmo nível de escolaridade. De 
fato, a maioria das mulheres casadas na amostra tem um nível de escola-
ridade distribuído entre a 5a e 8a séries.  

A diferença dos níveis de escolaridade entre as entrevistadas soltei-
ras e as casadas pode ser relacionada com a idade em que casaram ou 
tiveram seu primeiro filho. A média da idade em que as entrevistadas se 
casaram é de 19 anos. Com efeito, 71% das respondentes casadas contra-
íram matrimônio antes ou quando atingiram a idade de 20 anos. A média 
da idade das mulheres quando tiveram seu primeiro filho é de 19 anos, 
entretanto algumas entrevistadas tornaram-se mães quando tinham ape-
nas 17 anos. Somente duas tiveram seu primeiro filho após vinte anos de 
idade. Uma vez que as entrevistadas casadas eram jovens quando casa-
ram e tiveram seu primeiro filho, pode-se inferir que esta é a razão pela 
qual a maioria delas não continuou seus estudos.  
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Estrutura Domiciliar 

As famílias das entrevistadas são predominantemente nucleares.2 A 
grande maioria das entrevistadas casadas, com exceção de uma, que mo-
ra na casa de seus familiares, reside em suas próprias casas, com seus 
esposos (76%) ou companheiros (18%) e filhos. 

A maioria das mulheres solteiras (68%) vive com o pai ou a mãe e 
irmãos, pelo menos, e apenas algumas delas moram com parentes ou 
amigos, ou são chefes de família. 

A média de membros da família por unidade domiciliar na amostra 
é de 5 membros. A média dos membros das famílias das entrevistadas 
solteiras é de 6, enquanto que a das entrevistadas casadas é 4 membros. 
A variação do número de membros da família das entrevistadas de acor-
do com o estado civil deve-se ao fato de que a maioria das mulheres sol-
teiras (68%) na amostra mora com os pais e irmãos. Por outro lado, a 
maioria das entrevistadas casadas (94%) mora apenas com seus maridos 
ou companheiros e seus filhos. Por conseguinte, as unidades familiares 
das entrevistadas solteiras tendem a serem maiores que a das entrevista-
das casadas. 

A estrutura domiciliar das mulheres associadas às cooperativas de 
confecções é semelhante à estrutura domiciliar das mulheres trabalhado-
ras em outras áreas em desenvolvimento, tal como o México, onde a 
maioria das mulheres solteiras mora com seus pais ou outros membros 
da família até o casamento (FERNÁNDEZ-KELLY, 1983). Em alguns 
países, como a Tailândia, por exemplo, mulheres migram da zona rural 
para Bangkok, a fim de encontrar empregos em indústrias, e, muitas ve-
zes, dormem em dormitórios providenciados pelas empresas nas quais 
trabalham (PORPORA, LIM e PROMMAS, 1989). Mulheres de países co-
mo a Malásia, o Sri Lanka e a Tailândia migram para trabalhar em Singa-
pura, em indústrias como a de confecções e a eletrônica (International 
Labor Office, 1988). As trabalhadoras entrevistadas para este estudo 

                                                           
2 Uma família nuclear é composta pelo casal e pelos filhos. 
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continuavam morando com suas famílias, pois não tiveram que migrar 
para outras áreas em busca de trabalho, uma vez que a indústria de con-
fecção se localizava em sua região. Ademais, as cooperativas são frag-
mentadas em pequenas unidades, espalhadas por toda a região, facilitan-
do a inserção da força de trabalho local na própria região. 

O número de membros das famílias das entrevistadas é um fator 
importante quando relacionado com a renda do grupo familiar, uma vez 
que este fator determina quão essencial é a renda das entrevistadas para a 
sobrevivência da família. A média da renda mensal da unidade domiciliar 
das entrevistadas é de R$ 275,00. Entretanto, 57% das famílias das en-
trevistadas têm uma renda mensal que varia entre 1 e 2,5 salários míni-
mos por mês e apenas 5% das famílias excedem 5 salários mínimos por 
mês. A média da renda mensal entre as famílias das entrevistadas varia 
bastante em relação ao estado civil das mesmas. A média da renda men-
sal familiar das entrevistadas solteiras é de R$ 310,00, enquanto que a 
média da renda das famílias das casadas é de apenas R$ 240,00. Além 
disso, a renda mensal das famílias das entrevistadas casadas está bastante 
concentrada entre 1 e 2,5 salários mínimos mensais, enquanto que a ren-
da das famílias das entrevistadas solteiras está mais distribuída equitati-
vamente entre 1 e 4 salários mínimos por mês (88%). 

A variação na renda familiar entre as entrevistadas solteiras e casa-
das deve ser analisada levando-se em consideração várias diferenças en-
tre a estrutura da unidade domiciliar das entrevistadas, como, por exem-
plo, número de membros, de trabalhadores remunerados, e de crianças. 

Nas famílias das trabalhadoras solteiras, quanto maior é o número 
de membros na família, mais a renda familiar cresce. Este fato reflete o 
ciclo de vida dos membros das famílias das entrevistadas. Por exemplo, a 
maioria dos membros das famílias das entrevistadas solteiras são adultos, 
enquanto que as famílias das casadas caracterizam-se pelo grande núme-
ro de crianças, que, obviamente, não produzem nenhuma renda para a 
família, tornando-as basicamente dependentes de um ou, no máximo, 
dois provedores. 
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Experiência de Trabalho 

As entrevistadas têm uma experiência bem limitada de trabalho an-
terior ao das cooperativas. Vinte e quatro por cento delas (22% solteiras) 
nunca tiveram um trabalho remunerado anterior ao da cooperativa. A 
experiência de trabalho varia substancialmente de acordo com o estado 
civil da entrevistada. Com efeito, 36% das entrevistadas solteiras nunca 
tiveram um emprego pago, enquanto apenas 6% (ou seja, apenas uma) 
das entrevistadas casadas nunca tiveram uma atividade remunerada ante-
rior ao seu ingresso na cooperativa. 

Apesar de as entrevistadas casadas terem tido mais empregos re-
munerados que as solteiras, o que caracterizou a amostra como um todo 
foi o tipo de emprego que elas tiveram. Oitenta e seis por cento (86%) 
delas nunca tiveram um emprego no setor formal. As que tiveram, foi 
em ocupações não muito especializadas, como professoras primárias, 
balconistas, empregadas em fábricas de cachaça, de sapatos e de confec-
ções, e em padaria. 

As entrevistadas realizam trabalhos no setor de subsistência ou in-
formal, o que mostra as suas estratégias de sobrevivência numa área em 
que é difícil achar empregos. Várias entrevistadas tinham trabalhado com 
ponto cruz ou crochê. Uma delas, por exemplo, começou a trabalhar 
com ponto cruz quando tinha apenas oito anos de idade. Outras haviam 
trabalhado anteriormente com agricultura, costura, lavagem de roupa, ou 
como empregadas domésticas, babás, faxineiras, cabeleireiras, no proces-
samento da castanha de caju e da farinha de mandioca, na fabricação de 
cerâmica, na venda de frutas e verduras, roupas e cosméticos. 

Um terço das entrevistadas (15), na maioria casadas (9), trabalhou 
previamente na agricultura, entretanto apenas uma admitiu ter ganho 
qualquer dinheiro nesta atividade. No entanto, a maioria apenas percebia 
seu trabalho como “ajuda” aos pais e maridos. Uma entrevistada afirmou 
que começou a trabalhar no roçado com apenas 10 anos de idade. Ela 
plantava e colhia feijão na “terra dos outros” e recebia uma porção da 
colheita como forma de pagamento. Outra entrevistada afirmou que 
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começara a “ajudar” o pai na agricultura quando tinha apenas seis anos 
de idade. Ela ainda acrescentou que continuara labutando na agricultura 
ocasionalmente até começar a trabalhar na cooperativa. 

Do ponto de vista da gerência, a falta de experiência das coopera-
das em costura industrial, ao invés de ser um problema, é um aspecto 
positivo no seu recrutamento. Um representante da Kao Lin afirmou em 
entrevista com a autora que era bom para a empresa treinar uma mão-de-
obra que nunca trabalhou com jeans, pois assim ela não “imporia vícios 
ao produto”. A opinião do entrevistado sobre as vantagens da inexperi-
ência da força de trabalho ocupada na montagem do jeans é comparti-
lhada por outras empresas pelo mundo. Por exemplo, conforme KONIG 
(1975), empresas que operam na fronteira mexicana com os Estados 
Unidos preferem uma força de trabalho feminina que elas caracterizam 
como virgens em termos de emprego industrial, que não precisam ser retreinadas ou 

destreinadas (p. 451). 

Os dados coletados nesta pesquisa confirmam a tendência geral 
das mulheres em regiões periféricas a serem confinadas no setor informal 
ou no setor de subsistência. De fato, em países latino-americanos, como 
o Brasil, a Costa Rica e o Chile, o setor informal representa de 72% a 
76% de todos os empregos das mulheres (TODARO, 1994; TOKMAN, 1989). 

Assim, a mão-de-obra empregada nas cooperativas de confecções 
em estudo caracteriza-se por sua falta de experiência anterior em empre-
gos no setor formal e mesmo na indústria de confecção. Apenas poucas 
entrevistadas tinham costurado anteriormente (15), basicamente para o 
próprio consumo doméstico. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As políticas governamentais do Estado do Ceará têm tido um im-
portante papel na concessão de incentivos e outras condições para a pe-
netração do capital privado no Ceará. A empresa de confecção que opera 
no Maciço de Baturité (Kao Lin) tem se beneficiado largamente do paco-
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te de incentivos fiscais, de empréstimos e de uma força de trabalho dis-
ponível e barata. Neste sentido, as cooperativas de confecções do Maci-
ço de Baturité foram criadas com o objetivo principal de garantir uma 
mão-de-obra de baixo custo para a Kao Lin, parte de um grupo de inves-
tidores de Taiwan. Elas exemplificam bem as dinâmicas que estão ocor-
rendo no mercado mundial, decorrentes da reestruturação produtiva e da 
crescente globalização. Através do sistema de cooperativas criado na 
região do Maciço de Baturité, o setor de confecções inova velhas estraté-
gias como a subcontratação, agora chamada terceirização, garantindo, 
num mercado extremamente competitivo, preços atrativos para os seu 
produtos, o que é possível pelo baixo custo com a mão-de-obra das “co-
operadas”. 

Por outro lado, a dimensão das relações de gênero não deve ser 
subestimada no estabelecimento das cooperativas de confecções do Ma-
ciço de Baturité. A mulher da zona rural é uma força de trabalho vulne-
rável, devido à falta de oportunidades de trabalho feminino no interior e 
ao seu status inferior numa sociedade com forte tradição patriarcal, como 
é o nordeste do Brasil. Conquanto sua “docilidade” e “passividade” se-
jam contestáveis, a mulher da zona rural cearense tende a aceitar mais 
facilmente piores condições de trabalho do que as mulheres das zonas 
urbanas e são facilmente descartáveis e substituíveis. 

O perfil demográfico das costureiras das cooperativas do Maciço 
de Baturité corresponde às características demográficas de mulheres que 
trabalham em regiões recentemente industrializadas em países em desen-
volvimento (FERNÁNDEZ-KELLY, 1983; TIANO, 1994; WARD, 1990). 
As associadas das cooperativas de confecções do Maciço de Baturité são 
jovens, a maioria são solteiras, sem elevado grau de escolaridade e sem 
experiência prévia em trabalho industrial. Ademais, trata-se de uma mão-
de-obra não-politizada, sem experiência em organizações comunitárias, 
tais como sindicatos e partidos políticos, sendo, portanto controla-
das.com mais facilidade. Pode-se também considerá-la uma força de tra-
balho extremamente descartável devido ao constante treinamento de 
confeccionistas, que está formando um verdadeiro “exército industrial de 
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reserva” na região.  

Vale ressaltar que a inicial fragmentação geográfica das cooperati-
vas em pequenas unidades espalhadas pela região do Maciço de Baturité 
e o próprio sistema de cooperativas criado na região não pareciam favo-
recer a conscientização de classe por parte das “cooperadas”, que não 
são, na realidade, donas das cooperativas, nem tampouco empregadas de 
alguém, mas apenas sócias de uma organização que as incorpora como 
trabalhadoras “sem patrão”. Contudo, formas incipientes de resistência 
foram registradas, especialmente através de “greves”, quando as coope-
radas paravam a produção em várias unidades na tentativa de obter da 
Kao Lin informações acerca da tabela de preços das peças, ou mesmo 
para reivindicar o pagamento, que sempre atrasava, de acordo com as 
cooperadas entrevistadas. A gradual conscientização por parte das coo-
peradas de que as cooperativas eram falsas e que o discurso dos empre-
sários em relação a sua autonomia era desmascarado nos conflitos cotidi-
anos entre cooperadas e empresa, provavelmente, foi uma das causas da 
abertura de uma cooperativa dentro da fábrica da Kao Lin e o fechamen-
to das outras dispersas geograficamente na região. 

A relevância dos dados levantados neste estudo, não se limita tão-
somente à descrição de um estereótipo de trabalhadoras industriais no 
terceiro mundo, mas relaciona-se ao fato de que o capital tem explorado 
todas as possibilidades para maximizar seus lucros num período de cres-
cente globalização da produção. Para tanto, certos segmentos da força de 
trabalho, assim como regiões, tornam-se atrativos, se houver possibilida-
de de extrair-se a mais-valia de um grupo de trabalhadores, preferencial-
mente não-politizados, ou estabelecer-se num local onde subsídios e 
incentivos governamentais serão concedidos. Portanto, o fenômeno em 
estudo faz parte de uma tendência geral do sistema capitalista neste final 
de século, quando as transformações no mundo do trabalho, ocasionadas 
pela reestruturação produtiva, têm causado uma precarização nas rela-
ções de trabalho, que se caracteriza por uma crescente taxa de desem-
prego, de desregulação do mercado de trabalho, do aumento do número 
de trabalhadores em tempo parcial, da queda na taxa de sindicalização e 
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de um aumento na participação das mulheres na população economica-
mente ativa (PEA) (MENELEU NETO, 1996). 

As mulheres da região do Maciço de Baturité provavelmente não 
formariam uma força de trabalho atrativa se a Kao Lin tivesse que lhes 
pagar os encargos sociais previstos em lei. Entretanto, o sistema de falsas 
cooperativas, criado com o incentivo do governo do Estado do Ceará, 
tendo como co-participantes as prefeituras do Maciço de Baturité e a 
empresa de confecções Kao Lin, isentou a última dos custos com os 
encargos sociais da mão-de-obra ocupada na montagem das confecções, 
uma vez que ela não é ligada diretamente à empresa, como foi explicita-
do anteriormente. Neste caso, o cooperativismo não foi usado como 
forma de humanização do trabalhador, dando-lhe mais autonomia no 
processo de produção, mas sim, como forma distorcida de associativis-
mo, na qual mulheres pobres são inseridas no trabalho industrial sem 
vínculo empregatício, forçadas pela miséria a trabalharem em condições 
que, ao invés de progresso, significa retrocesso das relações trabalhistas e 
usurpação das conquistas históricas dos trabalhadores brasileiros. 
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